
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.998 - DF 
(2013/0218393-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JORGEANO DUARTE 
ADVOGADO : DANILO BOMFIM SOARES (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO 
POR VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O reconhecimento da alegada violação dos dispositivos 
infraconstitucionais aduzida pelo recorrente, para decidir pela 
desclassificação de sua conduta para a de violação de domicílio, 
demanda imprescindível revolvimento do acervo fático-probatório 
delineado nos autos, procedimento vedado em sede de recurso 
especial, a teor do Enunciado Sumular n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente 
contrariado na instância ordinária caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia, 
atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 03 de fevereiro de 2015

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.998 - DF 
(2013/0218393-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JORGEANO DUARTE 
ADVOGADO : DANILO BOMFIM SOARES (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

JORGEANO DUARTE interpõe agravo regimental contra 
decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo e neguei seguimento ao 
recurso especial.

Alega o agravante que, para a análise acerca da violação ou não 
dos arts. 60 e 150 do Código Penal, não é necessário o reexame de provas.

Afirma que não houve deficiência de fundamentação quanto ao 
pleito de redução da pena-base, tanto que o assunto "foi tema do acórdão que 
julgou o recurso especial, exatamente pelo fato de ter sido pleiteado e 
fundamentado de forma coerente e completa" (fl. 322).

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente 
proferida ou o encaminhamento deste recurso para o julgamento pelo órgão 
colegiado, para que o agravante seja absolvido, pela aplicação do princípio da 
insignificância.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.998 - DF 
(2013/0218393-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO 
POR VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O reconhecimento da alegada violação dos dispositivos 
infraconstitucionais aduzida pelo recorrente, para decidir pela 
desclassificação de sua conduta para a de violação de domicílio, 
demanda imprescindível revolvimento do acervo fático-probatório 
delineado nos autos, procedimento vedado em sede de recurso 
especial, a teor do Enunciado Sumular n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente 
contrariado na instância ordinária caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia, 
atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 
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Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
identifico fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja 
conclusão mantenho.

Quanto ao pleito de desclassificação da conduta atribuída 
ao agravante para o crime de violação de domicílio, verifico que o juiz de 
primeiro grau condenou o acusado à pena de 8 meses de reclusão, em regime 
aberto, mais multa, pela prática do delito previsto no art. 155, § 4º, II, c/c o art. 
14, II, ambos do Código Penal. 

Na ocasião, considerou que não há que falar em desclassificação 
do crime de furto para o de violação de domicílio, porque evidenciado o 
animus furandi do agente. Confira-se (fl. 176):

Quanto ao pedido de desclassificação para o crime de violação de 
domicílio, pelo analisado não se sustenta a tese de Defesa. O ânimo do 
acusado ao penetrar no imóvel era o de se apossar de bens que ali 
encontrasse, isso foi confessado por ele e respaldado pela vítima ao 
informar que ele passou a recolher a extensão tão logo penetrou no 
terreno, conforme informações de sua esposa. Daí, o fato se amolda a 
perfeição ao crime de furto na modalidade tentada e com a 
qualificadora da escalada.

Constato, portanto, que o juiz sentenciante, de acordo com a 
narrativa dos fatos constantes da denúncia e com o auxílio do conjunto 
fático-probatório produzido no âmbito do devido processo legal, concluiu pela 
caracterização do crime de furto qualificado tentado, decisão essa que foi 
mantida pelo tribunal de origem quando do julgamento do recurso de apelação.

Isso porque, segundo destacou o magistrado, "o ânimo do 
acusado ao penetrar no imóvel era o de se apossar de bens que ali encontrasse" 
(fl. 176), o que foi confessado pelo próprio acusado e afirmado pela vítima em 
seu depoimento.

Assim, para se concluir pela inexistência do delito de furto e pela 
configuração do delito de violação de domicílio, seria necessário o 
revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos, procedimento 
vedado em sede de recurso especial, a teor do Enunciado Sumular n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
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Exemplificativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. EXTORSÃO QUALIFICADA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PLEITO PELA FIXAÇÃO DE REGIME MAIS BRANDO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
[...]
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz 
incidir o óbice da Súmula 7, STJ.
3. O regime inicialmente fechado amparou-se em fatos concretos, 
mostrando-se o mais adequado em observância ao art. 33, § 3º, do 
CP.
4. É vedada a inovação da pretensão recursal em sede de agravo 
regimental.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.276.402/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 5ª T., 
DJe 15/8/2014, destaquei)

No que tange ao pedido de redução da pena-base, verifico 
que o recurso especial, nesse ponto, encontra-se deficientemente 
fundamentado, porquanto o recorrente deixou de indicar, expressamente, qual 
dispositivo de lei federal tido por violado, o que atrai a incidência da Sumula n. 
284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0218393-0 AREsp 356.998 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00060748520118070011  00064645520118070011  20111110064645  20111110064645AGS  
450  60748520118070011  64645520118070011  81902143681192

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGEANO DUARTE
ADVOGADO : DANILO BOMFIM SOARES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGEANO DUARTE
ADVOGADO : DANILO BOMFIM SOARES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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